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Resumo: 
O objetivo central desse trabalho, sustentado por pesquisa teórica, é analisar como a inserção 
da dimensão ambiental está sendo estruturada na educação física no ensino superior brasileiro. 
Para tanto, o artigo foi dividido em quatro partes, apresentando: a) elementos da 
ambientalização curricular no ensino superior; b) algumas particularidades da educação física 
enquanto área de conhecimento; c) o papel das atividades na natureza na ambientalização 
curricular da educação física; d) as considerações finais, buscando compreender os caminhos 
da ambientalização curricular da educação física no ensino superior brasileiro. 
Palavras-Chave: educação ambiental; currículo; educação superior. 
 
Abstract: 
Sustained by theoretical research this paper aims to analyze how the insertion of the 
environmental dimension is being structured in physical education programmes in Brazilian 
higher education settings. To this end, the article was divided into four parts highlighting: a) 
elements of curricular environmentalization in higher education settings; b) some 
particularities of physical education, considering it an area of knowledge; c) the role of 
outdoor activities in the environmentalization of physical education curricula; d) the final 
considerations, seeking to understand the processes of environmentalization of physical 
education curricula in Brazilian higher education settings. 
Keywords: environmental education; curriculum; higher education. 
 

Introdução 

Pensar em possíveis respostas aos complexos problemas ambientais e suas causas 

necessariamente envolve transformações no sistema de conhecimentos, de valores e de 

comportamentos que conformam a atual racionalidade social que os gera. O caminho para 

isso passa pela consciência social sobre os problemas ambientais levando à criação de novos 

conhecimentos, técnicas e orientações na formação profissional, o que pode ser considerado 

como um dos principais desafios da educação superior na última década do século vinte 

(LEFF, 1997). 
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Talvez o principal exemplo dessa manifestação nesse período tenha sido a Eco-92, 

evento que focou a problemática da sustentabilidade ambiental abordando, inclusive, questões 

educativas no Capítulo 36 da Agenda 21 (CNUMAD, 2001). Nesse mesmo sentido, o Tratado 

de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global, produzido 

no âmbito do Fórum Global (que ocorria paralelamente expressando visões alternativas da 

sociedade civil em relação aos resultados dos eventos governamentais ocorridos em 1992), 

proclama no item 19 de seu Plano de Ação que as instituições de ensino superior deveriam 

apoiar o ensino, pesquisa e extensão em educação ambiental, inclusive pela criação de 

estruturas institucionais interdisciplinares que desenvolvessem questões referentes ao meio 

ambiente. Apenas alguns anos depois a universidade assume ainda mais a co-responsabilidade 

no processo de busca por um desenvolvimento sustentável através da Declaração de 

Princípios da Conferência Mundial sobre a Educação Superior (Paris, 1998). A declaração 

afirma em seu primeiro artigo que a educação, formação e realização de pesquisas na 

educação superior devem contribuir para o desenvolvimento sustentável e a melhoria do 

conjunto da sociedade. 

Essas ações refletem no plano das políticas educacionais brasileiras ainda na década 

de 1990, especialmente pelo lançamento dos PCN (Parâmetros Curriculares Nacionais) para o 

ensino básico pelo MEC (Ministério da Educação e da Ciência) em 1998, sendo o meio 

ambiente um dos Temas Transversais sugeridos na proposta, e pela aprovação da PNEA 

(Política Nacional de Educação Ambiental) pelo Congresso Nacional em 1999 

(regulamentada três anos depois). Essas “novidades” no plano das políticas educacionais 

contribuem diretamente para o processo de ambientalização da educação brasileira.  

Segundo Carvalho (2010), “ambientalização” seria o processo de internalização da 

questão ambiental nas esferas sociais e na formação moral de indivíduos, processo que pode 

ser identificado na própria emergência de questões e práticas ambientais ou como um 

fenômeno novo na reconfiguração de práticas e lutas tradicionais que incorporam aspectos 

ambientais. Nesse sentido, a ideia de “ambientalização curricular” pode ser compreendida 

como a emergência de questões e práticas ambientais no âmbito curricular ou como a 

reconfiguração de práticas curriculares tradicionais que incorporam aspectos ambientais nos 

diferentes níveis de ensino.  

Entre as principais contribuições da PNEA para o processo de ambientalização do 

ensino superior destaca-se a consideração da educação ambiental como componente essencial 

e permanente da educação nacional em todos os níveis e modalidades do processo educativo 

(art. 2º), sendo prioritária a incorporação da dimensão ambiental na formação, especialização 
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e atualização de professores e outros profissionais das áreas do conhecimento. Essa ideia é 

reforçada no décimo primeiro (11º) artigo pela ênfase na incorporação da dimensão ambiental 

pelos currículos de cursos de formação inicial de professores em todos os níveis e em todas as 

disciplinas, sendo que para professores em atividade deve haver formação complementar em 

suas áreas de atuação (BRASIL, 1999). 

Esses enunciados mostram que os debates contemporâneos em torno das questões 

ambientais se expandem, cada vez mais, por vários campos e subcampos sociais, não se 

atendo aos movimentos ambientalistas, determinadas esferas da sociedade ou de setores 

governamentais ou não-governamentais, públicos ou privados, promovendo diferentes modos 

de se relacionar com o tema e suas problemáticas. Essa multiplicidade de significações e 

definições deve ser considerada no processo de ambientalização curricular da educação 

superior, assim como os processos de disputa simbólica em que essas significações e 

definições são formuladas (FARIAS, 2008). Nessa perspectiva, demarcando o lugar do debate 

socioambiental nos diferentes campos da ciência e nos territórios epistêmicos e metodológicos 

dos currículos da educação superior, podemos conferir os diferentes significados inerentes ao 

debate socioambiental segundo o lugar e a posição que essa questão assume nos campos 

científico-acadêmicos e curriculares específicos.  

Nesse sentido, o objetivo central desse trabalho, sustentado por pesquisa teórica, é 

analisar como a inserção da dimensão ambiental está sendo estruturada na educação física no 

cenário brasileiro, com especial atenção à inserção da temática nos currículos do ensino 

superior. Para tanto, o artigo foi dividido em quatro partes: a primeira traz elementos da 

ambientalização curricular do ensino superior, desenvolvidos, especialmente, a partir da ideia 

de que a composição do assunto socioambiental no contexto curricular e da educação 

ambiental na formação inicial associa-se aos objetivos educacionais e profissionais de cada 

campo científico-acadêmico específico; apoiando-se na discussão desenvolvida na primeira 

parte do texto, as duas próximas partes buscam desvelar os mecanismos de inserção da 

dimensão ambiental na educação física, trazendo, respectivamente, discussões sobre algumas 

particularidades da área e o papel das atividades na natureza nesse processo; na última parte 

do trabalho serão apresentadas as considerações finais, buscando, pelo agrupamento dos 

elementos discutidos no texto, melhor compreender os caminhos da ambientalização da 

educação física no ensino superior brasileiro. 

 

Processos de ambientalização do ensino superior 
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Com a difusão da dimensão ambiental em diferentes movimentos sociais, a 

formulação de novas políticas públicas que contemplam a dimensão ambiental, e propostas de 

incorporação do estudo do ambiente associado à ciência, tecnologia e sociedade no âmbito 

escolar, há um reconhecimento da comunidade ligada aos setores educacionais de que a 

educação ambiental é necessária para se alcançar o ideal de sociedades sustentáveis. Nesse 

sentido, tem sido considerada prioritária a formação de professores aptos a atuarem como 

agentes de mudança (TILBURY, 1992). No entanto, apesar das determinações legais e das 

demandas sociais pela inserção da educação ambiental nos cursos de formação inicial, estudos 

apontam que isso não vem ocorrendo de forma categórica nas instituições de ensino superior 

brasileiras. Inclusive, essa deficiência é bem evidenciada no Mapeamento da Educação 

Ambiental em Instituições Brasileiras de Educação Superior (ÓRGÃO GESTOR DA 

POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL, 2007). 

Além das dificuldades associadas ao complexo processo de emergência de uma base 

epistemológica e mesmo de identificação enquanto área de construção de conhecimento em 

um espaço que se propõe transversal e interdisciplinar há de se levar em consideração que, 

apesar do debate sobre a institucionalização da dimensão ambiental na educação superior ter 

começado já há algum tempo, as práticas de ambientalização curricular e a inserção da 

educação ambiental na formação inicial constituem um processo bem recente, e que se 

desenvolve de maneira bem diferente nos diversos campos disciplinares (BURSZTYN, 2004). 

Há um conjunto relevante de pesquisas que enfocam a ambientalização dos currículos 

e a inserção da educação ambiental na formação inicial, especialmente no que se refere ao 

desenvolvimento de conteúdos que têm proximidades com temáticas ambientais em diferentes 

cursos de formação superior2. O que essas pesquisas mostram, de maneira geral, é que, apesar 

do aparente consenso sobre a importância de se preservar o caráter transversal da educação 

ambiental nos processos de ambientalização curricular, a almejada transversalidade ainda está 

distante dos cursos de formação de professores do ensino superior. Ao analisarmos os 

resultados dessas pesquisas fica evidente que há uma questão primordial para pensarmos no 

processo de ambientalização curricular como um todo: afinal, qual é o lugar da educação 

ambiental nos currículos do ensino superior? 

Segundo Rosalem e Barolli (2010), a consideração de que a constituição do campo 

ambiental como área de conhecimento é relativamente recente pode estar associada à aparente 

falta de identidade epistemológica legítima na qual a educação ambiental possa se situar. 

Ainda segundo as autoras, a imaturidade do campo é também um dos motivos pela 

complexidade dos conceitos e pela diversidade de compreensões associadas à dimensão 
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ambiental, o que na verdade acaba dificultando uma atuação para além de uma visão 

meramente ecologizante e de práticas sociais pontuadas. Desse modo, a ideia de 

transversalidade, que sugere que a educação ambiental deveria perpassar todas as disciplinas 

escolares, acaba se tornando em uma espécie de “não-lugar” no qual a educação ambiental 

deveria ocupar. Em outras palavras, a complexidade de um processo transversal de construção 

de conhecimento associado à falta de uma base epistemológica consolidada e de uma estrutura 

organizacional adequada (muito em detrimento da falta de políticas públicas especificamente 

voltadas a esse fim) pode transformar um processo que deveria perpassar todas as disciplinas 

escolares em um processo que não ocorre em lugar nenhum. 

No geral, em um primeiro momento o “ambiental” emerge como foco de interesse, 

pesquisa e ensino, consequente de acontecimentos de destaque social, como avaliações 

alarmistas, acidentes industriais, catástrofes ambientais, mobilizações globais e emergência ou 

legitimação de um novo conjunto de movimentos sociais (FARIAS, 2008). Por meio dos 

saberes e poderes que produzem em seu interior, os sistemas de educação constituem 

maneiras políticas de manter ou de modificar a apropriação dos discursos (FOUCALT, 2006). 

Estabelecendo vínculos com os campos de produção cultural relacionados aos currículos de 

diferentes áreas disciplinares e científicas, os conhecimentos, valores e sensibilidades 

ambientais são produzidos e modelados pelas diferentes histórias, concepções, métodos e 

formas de organização de cada área específica, o que significa que a problemática 

socioambiental gera condições de investigação para cada uma das disciplinas e paradigmas 

que fazem parte do processo de elaboração de conhecimentos sobre as transformações 

socioambientais, e o discurso socioambiental é apropriado pelos mecanismos discursivos das 

diferentes disciplinas, que permitem e impedem certas trocas no espaço social (FARIAS, 

2008).  

Dessa maneira, o saber ambiental se diferencia na medida em que se relaciona com o 

objeto e campo temático de cada ciência, o que significa que não constitui um novo campo de 

conhecimento ou uma nova disciplina do ensino superior, mas um saber que compreende 

abordagens epistemológicas e metodológicas que permitam abordar suas problemáticas 

diferenciadas ligadas a distintas formas de conhecimento. Isso significa que, compreendido 

enquanto prática discursiva, o saber ambiental situa-se no campo das cisões, lutas e conflitos 

que ocorrem em diferentes espaços e práticas institucionais das distintas áreas do 

conhecimento, consequentemente, sendo os modos de sua constituição nesses domínios 

constantemente questionados (LEFF, 1997). 
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Assim, a composição do assunto socioambiental no contexto de produção das políticas 

curriculares brasileiras para o ensino superior está diretamente associada às questões 

particulares ligadas a definição dos objetivos educacionais e profissionais de cada campo 

científico-acadêmico específico. A inserção desse assunto nos currículos da educação superior 

oferece elementos para a edificação de diferentes conjuntos de discursos e significados 

educacionais sobre a problemática socioambiental, “os quais têm de ser analisados não só a 

partir das condições contextuais que estão na base da sua formulação e disseminação, como 

também das referências, estruturas e dinâmicas que fazem funcionar cada campo em 

particular” (FARIAS, 2008, p.125). 

 

A inserção ambiental nos programas de educação física no ensino superior 

Analisando as diretrizes curriculares de cursos de graduação em Educação Física 

(BRASIL, 2004), observa-se a organização de sua área de estudos e formação profissional por 

eixos temáticos de conhecimento, delimitando o bacharelado e a licenciatura como duas áreas 

acadêmico-profissionais. Isso significa que, no papel, a educação física seria caracterizada por 

dois cursos distintos: licenciatura – responsável pela formação de profissionais qualificados 

para atuar no âmbito da educação física escolar, da educação infantil ao ensino médio; e 

bacharelado – responsável pela formação de profissionais qualificados para atuar fora do 

ambiente escolar, ou seja, em clubes, academias, acampamentos, etc. No entanto, essa 

“distinção” de áreas acadêmico-profissionais sempre foi alvo de controversos debates 

envolvendo a profissionalização e a consolidação da área de conhecimento da educação física 

(BENITES e col., 2008). 

Os autores que defendiam a criação de cursos de bacharelado acreditavam que esse 

empreendimento não só traria contribuições para a qualificação dos profissionais da área, mas 

também ajudaria na construção de uma produção científica relevante, o que elevaria o nível 

dos cursos e, consequentemente, proporcionaria seu reconhecimento nas comunidades 

acadêmica e social. Por outro lado, mesmo reconhecendo a pressão decorrente da ampliação 

do mercado de trabalho e a própria fragilidade dos cursos que formavam professores de 

educação física, os autores contrários à criação de cursos de bacharelado acreditavam que isso 

causaria uma fragmentação ainda maior na formação desses profissionais, promovendo uma 

divisão, principalmente entre os que produzem e os que transmitem conhecimentos. Nesse 

sentido, ao invés de contribuir para a elevação do nível dos cursos, o bacharelado acarretaria o 

empobrecimento da área, decorrente da formação especializada (BORGES, 2001). 
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Essa orientação dos currículos no processo de formação profissional na educação 

física não é resultado de uma transformação repentina no perfil dos profissionais da área, mas 

refletem os sentidos e significados que a área assume socialmente (BORGES, 2001). Nesse 

sentido, destaca-se, por exemplo, a primazia dos cursos pela formação de “professores-

instrutores” nos anos 30, evidenciando a forte influência militar e esportivista associada aos 

primeiros passos da educação física no Brasil; ou ainda o desenvolvimento do paradigma da 

saúde e da aptidão física, evidenciado pelo crescimento e ampliação de espaços para 

atividades corporais e esportivas nas últimas décadas do século passado; ou mesmo o 

processo de desvalorização dos professores da área, se curvando à expansão do mercado de 

trabalho, especialmente em clubes, academias e clínicas. Aliás, essa expansão do mercado de 

trabalho certamente é um dos principais responsáveis pela crise nos cursos de formação 

quanto ao perfil do profissional de educação física (BORGES, 2001). 

Mas a questão central é que, se a discussão sobre a formação de professores é sempre 

complexa, independentemente da área de conhecimento em pauta, essa discussão se torna 

ainda mais complicada quando pensamos em uma área com um campo de atuação tão 

abrangente como a educação física.  

Pois é dentro dessa complexa discussão sobre a formação do professor de educação 

física e diante dessa abrangência característica da área que a dimensão ambiental aparece, 

figurando-se, inclusive, entre os conteúdos e objetivos dos cursos de formação profissional. 

No Art. 7º das Diretrizes Curriculares da Educação Física (BRASIL, 2004), que afirma caber 

às instituições de ensino superior articular as unidades de conhecimento de formação 

específica e ampliada na organização curricular do curso de graduação em educação física, 

institui-se no 4º parágrafo que: 

 
As questões pertinentes às peculiaridades regionais, às identidades culturais, 
à educação ambiental, ao trabalho, às necessidades das pessoas portadoras 
de deficiência e de grupos e comunidades especiais deverão ser abordadas no 
trato dos conhecimentos da formação do graduado em Educação Física 
(grifo nosso). 

 
Essa orientação vai ao encontro de um consenso bastante evidente em recentes publicações na 

área de educação física:  

 
Os futuros professores de Educação Física, que atuam diretamente com 
movimento humano, em especial com as praticas corporais, utilizando-as 
como fonte de educação, não podem estar excluídos, de forma alguma, dos 
estado atual e emergente que abarcam também a cultura do movimento e que 
tem como fundamentação precípua à dimensão ambiental (TAVARES, 
2003, p.4). 
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No entanto, mesmo considerando a existência de uma política nacional de educação 

ambiental (PNEA), incentivada pelos PCN e pelas diretrizes curriculares de diversas áreas de 

formação profissional, a licenciatura em educação física, em geral, parece não abordar os 

conhecimentos e procedimentos teórico-metodológicos que possivelmente garantiriam a 

efetivação da educação ambiental nos currículos oficiais, refletindo, aliás, o que acontece na 

maioria dos cursos de formação do ensino superior (SILVA e col., 2008; LEITE; CAETANO, 

2004). Esse é um fator de preocupação, uma vez que vai de encontro ao consenso destacado 

no parágrafo anterior, considerando ainda que futuros professores de educação física só serão 

capazes de produzir uma “educação física ambientalizada” em sua atuação se tiverem passado 

por uma educação física inserida num modelo ambientalizado (TAVARES; LEVY, 2001). 

 

Educação física, atividades na natureza e educação ambiental 

A orientação para a inserção das questões pertinentes à educação ambiental na 

formação do graduado de educação física presente nas Diretrizes Curriculares da Educação 

Física (BRASIL, 2004) se deve, pelo menos em parte, a um dos objetivos presentes nos PCN 

para a educação física no ensino fundamental: “que os alunos sejam capazes de: perceber-se 

integrante, dependente e agente transformador do ambiente, identificando seus elementos e as 

interações entre eles, contribuindo ativamente para a melhoria do meio ambiente” (BRASIL, 

1997, p.5). 

O tema é abordado com maior ênfase nos PCN para a educação física no terceiro e 

quarto ciclos do ensino fundamental (BRASIL, 1998), especificamente na sessão que aborda 

os Temas Transversais, entre eles, o Meio Ambiente. No documento, a discussão está 

diretamente associada à prática, mais especificamente às atividades corporais praticadas em 

ambientes abertos e próximos da natureza, seja por meio de esportes radicais (o surfe, o 

alpinismo, o bice-cross e o jet-ski são exemplos citados no documento), do lazer ecológico 

(montanhismo, caminhadas, mergulho e exploração de cavernas são citados) ou pela 

utilização de espaços da escola e áreas próximas (tais como parques, praças e praias) para a 

realização de práticas que viabilizem a discussão sobre a adequação de espaços para a prática 

da cultura corporal (BRASIL, 1998). 

O documento coloca em evidência as atividades na natureza associando essas 

atividades a duas grandes áreas da educação física: esporte e lazer. Dentro dessa mesma 

discussão, o documento evidencia alguns dos principais problemas de uma proposta que 

indica o desenvolvimento da educação ambiental por meio das atividades esportivas e 
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recreativas na natureza, destacando, especialmente, elementos associados a processos de 

“esportivização”3 dessas práticas e a difícil dissociação da indústria do lazer. Aliás, não é por 

acaso que a discussão sobre as relações entre as diversas atividades de lazer (entre elas as 

atividades na natureza) e a indústria do lazer (ou indústria do entretenimento) configura-se 

como um dos principais elementos de debate nos PCN da educação física estando presente em 

todo o documento, visto que essa questão está no centro dos debates da área já há algum 

tempo. 

A “interiorização” da natureza pela sociedade torna-se um fenômeno cada vez mais 

evidente, o que significa que cada vez mais a natureza abandona um status de fenômeno 

“dado” para assumir um papel de fenômeno produzido pela própria racionalidade humana. 

Aliado a essa crescente concepção de natureza e à transformação técnico-industrial da 

sociedade contemporânea, cresce também a comercialização mundial do “produto natureza”, 

ao mesmo tempo incluindo-a no sistema de produção e reprodução das sociedades industriais 

e convertendo-a em um pressuposto insuperável do modo de vida dessas sociedades 

(FARIAS, 2008). 

Nesse sentido, o papel da educação física escolar diante das “imposições” da indústria 

do lazer é destacado nos PCN para a educação física: 

 
No âmbito da Educação Física, os conhecimentos construídos devem 
possibilitar a análise crítica dos valores sociais, como os padrões de beleza e 
saúde, desempenho, competição exacerbada, que se tornaram dominantes na 
sociedade, e do seu papel como instrumento de exclusão e discriminação 
social.  
A atuação dos meios de comunicação e da indústria do lazer em produzir, 
transmitir e impor esses valores, ao adotar o esporte-espetáculo como 
produto de consumo, torna imprescindível a atuação da Educação Física 
escolar (BRASIL, 1998, p.31). 

 
A escola caracteriza-se assim como um dos principais agentes envolvidos na ideia de 

educação para o lazer4, assumindo grande parte da responsabilidade pela valorização do lazer 

enquanto manifestação humana, que traz em seu seio possibilidades de contestação e mudança 

de atitudes que, expressas através de ações culturais, podem promover transformações sociais 

concretas. Desta maneira, pensarmos em mudanças de postura diante do mundo assim como 

em transformações na ordem moral e intelectual através de sinergias entre educação e lazer 

pode ser uma possibilidade real, sustentando, inclusive, abordagens que buscam a educação 

ambiental pelas atividades esportivas e recreativas na natureza.  

No entanto, apesar de vários estudos apresentarem aspectos referentes à 

reaproximação dos seres humanos à natureza pelo envolvimento em atividades esportivas e 
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recreativas (MARINHO, 2004; BETRÁN; BETRÁN, 2006; CARDOSO e col., 2006), 

justificando, inclusive, o desenvolvimento da educação ambiental a partir desse envolvimento, 

Marinho e Seabra (2002) afirmam que quase nenhum desses estudos discutem sobre a 

necessária formação de profissionais que desempenhem o importante papel de mediador 

nessas atividades, possibilitando o desenvolvimento de atividades que possam abrir caminhos 

para objetivos pedagógicos (inclusive associados à educação ambiental). Esse é um dado 

muito importante, considerando que, como apontam os próprios PCN para a educação física 

(BRASIL, 1998), seria ingênuo pensar que as atividades na natureza por si só seriam 

suficientes para a compreensão das questões ambientais emergentes, uma vez que, embora 

possa existir entre os participantes dessas atividades um envolvimento com a natureza, o que 

determina o nível reflexivo sobre as questões ambientais seria a participação crítica e 

significativa dos praticantes de cada atividade. 

O grande problema é que as pesquisas que procuram investigar as motivações que 

levam indivíduos a participar das atividades na natureza e a concepção que esses indivíduos 

têm das atividades das quais participam (LACRUZ; PERICH, 2000; CARDOSO e col., 2006; 

TAHARA e col., 2006; BAHIA; SAMPAIO, 2007) mostram, no geral, visões que se 

distanciam muito dos principais pilares da educação ambiental crítica, estando em grande 

parte associadas a conceitos muito mais próximos de uma abordagem preservacionista de 

educação ambiental, do universo dos esportes de rendimento e até mesmo dos paradigmas 

dominantes de estética e moda regidos, em grande parte, pelos veículos de comunicação em 

massa.  

Nesse sentido, ao mesmo tempo em que as atividades esportivas e recreativas na 

natureza parecem cada vez mais ganhar um merecido lugar nos debates de inserção de 

conteúdos curriculares nos cursos de educação física, tanto por causa da popularização desse 

tipo de atividade quanto pela evidente necessidade de formação de profissionais que atuem 

como mediadores, inclusive buscando uma participação crítica e até mesmo alicerçada em 

elementos pedagógicos nessas e por meio dessas atividades (educação para e pelo lazer), fica 

evidente também que propostas que buscam o desenvolvimento da educação ambiental por 

meio dessas atividades ainda estão bem distantes dos ideais de um currículo ambientalizado. 

 

Considerações finais 

A inserção da dimensão ambiental nos currículos da educação superior oferece 

elementos para a construção de variados discursos/significados que englobam o conceito de 

“ambiental”. Esses discursos/significados devem ser analisados partindo das condições 
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contextuais que estão na base de sua formulação, ou seja, a partir das referencias, estruturas e 

dinâmicas que operam cada campo científico-acadêmico específico. No entanto, apesar das 

determinações legais e das demandas sociais pela inserção da educação ambiental nos cursos 

de formação inicial, as dificuldades associadas ao complexo processo de emergência de uma 

base epistemológica e de identificação enquanto área de construção de conhecimento em um 

espaço que se propõe transversal e interdisciplinar acaba criando uma espécie de “não-lugar” 

no qual a educação ambiental deveria ocupar. 

Esse “não lugar” fica evidente ao analisarmos a produção científica que aborda a 

educação ambiental na formação inicial de professores de educação física. Em meio à 

diversidade de propostas e abordagens para a inserção da dimensão ambiental nos programas 

de educação física no ensino superior, as atividades esportivas e recreativas na natureza 

aparecem como principal ponto em comum. Essa ocorrência pode ser compreendida se 

considerarmos que as discussões envolvendo as atividades na natureza surgiram e ganharam 

força num momento bem anterior do que as discussões envolvendo a inserção da educação 

ambiental na educação física, inclusive na formação inicial de professores. 

Considerando a própria historicidade do tema (atividades na natureza), seu alcance 

global, e o crescente espaço que ocupa em produções científicas de todos os tipos, sua 

institucionalização no currículo da educação física no ensino superior constitui-se enquanto 

significativo movimento particular da área. No entanto, considerando propostas de 

ambientalização do currículo de educação física e a inserção da educação ambiental na 

formação inicial de professores da área, uma abordagem restrita a essas atividades revela-se 

insuficiente/simplista, considerando que, de maneira geral, essas atividades ainda associam-se 

a abordagens preservacionistas de educação ambiental, afastando-se dos ideais da educação 

ambiental crítica. 

De qualquer maneira, o aparente interesse da educação física pelas questões 

ambientais aparece como uma interessante proposta de inserção da dimensão ambiental nos 

currículos de cursos do ensino superior. No entanto, para não correr o risco de circundar um 

“não lugar” no qual a educação ambiental deveria ocupar na educação física, há necessidade 

de um esforço coletivo dos acadêmicos da área para encontrar “pontos de convergência” entre 

as diversas propostas apresentadas nas produções acadêmicas. Dessa maneira, não só se 

destacaria a relevância da inserção da dimensão ambiental na educação física, mas igualmente 

a relevância dos conteúdos específicos da educação física na própria (re)construção dos 

conceitos que definem o “ambiental”. 
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3 Supervalorização da competição e do elemento espetacular-visual costumeiro no âmbito do esporte de 
rendimento, vinculado ao interesse da exibição de performance para outrem ou de busca estética compulsiva ao 
aspecto físico massificado e padronizado pelos meios de comunicação, em detrimento da realização de práticas 
corporais autônomas e significativas, desenvolvidas pelo prazer desencadeado por elas mesmas, com satisfação 
pessoal intrínseca” (RODRIGUES; GONÇALVES JUNIOR, 2009, p.988). 
 
4 A idéia de uma educação para e pelo lazer é inicialmente apresentada por Renato Requixa (1980), sendo 
posteriormente desenvolvida por outros autores, como Marcellino (2000) e Camargo (1998). Para estes, o lazer 
se configura enquanto objeto (educação para o lazer) e veículo (educação pelo lazer) de educação. Segundo 
Marcellino (2000), a educação para o lazer estaria associada à superação de uma situação de conformismo, o que 
poderia ser realizado por meio da iniciação aos conteúdos culturais e pela educação crítica, especialmente pela 
estimulação da criatividade. 


